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	ESTADO DE SANTA CATARINA
M U N I C Í P I O   D E   G A S P A R
CNPJ 83.102.244/0001-02



CONTRATO N° SAF – 43/2015

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS DESTINADOS À EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO E SAÚDE OCUPACIONAL (PCMSO – NR 7) E DE SERVIÇOS DESTINADOS À EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS (PPRA - NR 9 E LAUDO PERICIAL NR 15, NR 16 E NR 17) PARA OS SERVIDORES MUNICIPAIS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE GASPAR E A EMPRESA SERVMED CLÍNICA DE MEDICINA DO TRABALHO LTDA.
O MUNICÍPIO DE GASPAR, Estado de Santa Catarina, com sede na Rua Coronel Aristiliano Ramos nº 435, Praça Getúlio Vargas - Centro, inscrito no CNPJ sob nº 11.436.906/0001-70, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, estado de Santa Catarina, com sede na Rua Coronel Aristiliano Ramos nº 435, Praça Getúlio Vargas - Centro,  neste ato representado pelo Secretário Municipal de Administração e Finanças, Senhor MICHAEL ZIMMERMANN, daqui para frente denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa SERVMED CLÍNICA DE MEDICINA DO TRABALHO LTDA, com sede na cidade de Blumenau, Estado de Santa Catarina, na Rua Sete de Setembro, nº 1.760 - Bairro Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 79.511.812/0001-51, neste ato representada pelo senhor VALTER NAVE TAVARES, portador do CPF nº 062.705.578-87, que também subscreve, doravante denominada de CONTRATADA, devidamente autorizado nos autos do Processo de Licitação - Pregão Presencial nº 087/2015, têm entre si justo e contratado o que segue:

1 OBJETO DO CONTRATO
1.1 Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços Técnicos Profissionais de Medicina e Segurança do Trabalho para prestação de serviços médicos destinados à execução do Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional (PCMSO – NR 7) e de serviços destinados à execução do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA - NR 9 e Laudo Pericial NR 15, NR 16 e NR 17) para os servidores municipais, com as características e quantidades assim especificadas:
	Item
	Unidade de medida

Material/Serviço
	Quantidade licitada
	Valor Unitário Cotado
	Valor Total Cotado

	1
	UNID.

Serviços médicos, destinados à execução do PCMSO (NR7), emissão dos ASOs e PPP, pelo período de 12 (doze) meses.
	3.000
	R$ 25,74


	R$ 77.220,00

	2
	UNID.

Serviços destinados à execução e atualização do PPRA (NR9), emissão do LTCAT (NR15 e NR16), considerando um universo de 2.000 (dois mil) servidores distribuídos em 69 prédios.
	1


	R$ 27.340,00
	R$ 27.340,00

	TOTAL DOS ITENS: R$ 104.560,00


1.2 O regime de execução do presente Contrato é o de empreitada por preço unitário.
Parágrafo Único: O presente Contrato, assim como a licitação da qual decorreu, não obriga o Município a aquisição de todos os serviços acima indicadas, sendo solicitados de acordo com as necessidades da Administração. 
2 DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização da prestação dos serviços, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital de Pregão Presencial nº 087/2015 e seus ANEXOS;

b) Proposta de Preços da CONTRATADA.

2.2 Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em complemento à este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

3. DOS PRAZOS DO CONTRATO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

3.1 O prazo de vigência do contrato será 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, conforme previsto no artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93.
3.2 Os serviços deverão ser executados nas condições, prazos e normas estabelecidos no Projeto Básico, Anexo V do Edital, devendo ainda ser cumprido rigorosamente pela contratada os prazos estabelecidos no Edital e Projeto Básico.

4 PREÇO

4.1 O preço para o fornecimento do objeto deste Contrato, é o apresentado na proposta da CONTRATADA, devidamente aprovado pelo CONTRATANTE, tendo os seus valores unitários especificados no item 1.1 (um ponto um) do presente Contrato.

4.2 O preço retro-referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da CONTRATADA.

4.3 Os valores somente serão reajustados a cada 12 (doze) meses, pelo IGP-DI, ou por outro que venha a substituí-lo.

4.4. A recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato somente poderá ser dada, se a Contratada comprovar o pleno atendimento ao disposto no Art. 65, II, “d” da Lei 8.666/1993, mediante apresentação de requerimento fundamentado, acompanhado dos documentos que comprovam os fatos alegados.

4.5 Recursos para pagamento - dotações orçamentárias: 

	Secretarias - Descrição
	Dotação

	Secretaria Municipal de Transportes e Obras
	176/2015

	Secretaria Municipal de Agricultura
	161/2015

	Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social
	33/2015

	Secretaria Municipal Saúde
	69/2015

	Secretaria de Administração e Finanças
	27/2015

	Gabinete do Prefeito e Vice-Prefeito
	04/2015


5  LOCAL DE EXECUÇÃO

5.1 Os serviços deverão ser prestados:
I - Os exames realativos à execução do PCMSO deverão ser realizados em posto de atendimento/ clínica, localizada numa distância de até 05 (cinco) km do Paço Municipal, de segunda a sexta-feira, 8 horas diárias.

II - O PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais e Relatório / Laudo Pericial será realizado nos seguintes locais:
	 
	Descrição do Local
	ENDEREÇO

	1
	Prefeitura Municipal de Gaspar
	Rua Coronel Aristiliano Ramos, nº 435, Centro

	2
	Secretaria Municipal de Transportes e Obras
	Avenida Frei Godofredo, nº 1635, Santa Terezinha

	3
	Secretaria Municipal de Agricultura
	Avenida Frei Godofredo, nº 1635, Santa Terezinha

	4
	Secretaria Municipal de Educação
	Rua São Pedro, 250, Centro

	5
	Biblioteca Municipal
	Rua Coronel Aristiliano Ramos, nº 453, Fundos, Centro

	6
	EJA – Edu.de Jovens e Adultos
	Rua: Coronel Aristiliano Ramos, nº 579, Centro

	7
	EEB Zenaide Schmitt Costa
	Rua: Jacob Junkes, 186 - Santa Terezinha

	8
	EEB Norma Mônica Sabel
	Rua: Pedro B. Sabel, Margem Esquerda

	9
	EEB Vitório A Cardoso
	Rua Pedro Simon s/nº, Porto Arraial

	10
	EEB Dolores L. S. Krauss
	Rua: Guilherme Sabel, 350 – Figueira

	11
	EEB Profª. Angélica S. Costa
	Comunidade São Sebastião -BR 470 - Sertão Verde

	12
	EEB Ervino Venturi
	Rua: Artur Poffo, Santa Teresinha

	13
	EEB Luiz Franzói
	Rua José Rangel s/nº, Bateias

	14
	EEF Ferandino Dagnoni
	Rua Ida Dagnoni s/n, Gasparinho

	15
	EEB Aninha Pamplona Rosa
	Rua Rodolfo V Pamplona s/nº, Gaspar Mirim

	16
	EEB Mário Pederneiras
	Estrada Geral Poço Grande – Margem Esquerda

	17
	EEB Belchior
	Rua Bonifácio Haendchen s/n Belchior Central

	18
	EEF Augusto Schramm
	Poço Grande Fundos – Macuco

	19
	EEF Olímpio Moretto
	Estrada Geral Gaspar Grande

	20
	EEF Prof. Rudolfo Günther
	Gaspar Alto

	21
	EEF Profª. Ana Lira
	Alto Gasparinho

	22
	CDI Irmã Cecília Venturi
	Rua Bonifácio Haendchen s/nº, Belchior Alto

	23
	CDI Cachinhos de Ouro
	Rua Helena Augusta Gaertner Figueira

	24
	CDI Fátima Regina
	Rua Frei Solano - Gasparinho Quadro

	25
	CDI Tia Maria Elisa
	Rua Teresa Cristina Maciel 290, Bela Vista

	26
	CDI Vovó Leonida
	Rua Amélia Schmitt nº55 - Santa Terezinha

	27
	CDI Dep Francisco Mastella
	Rua Francisco Spengler s/nº - Poço Grande

	28
	CDI Maria da Silva (Vovó Lica)
	Rua Antônio Zendron, 275, - Margem Esquerda

	29
	CDI Vovó Benta
	Rua Prefeito Leopoldo Schramm s/nº,G Grande

	30
	CDI Thereza Beduschi
	Rua Johana Brenk Barbieri, nº 70 , Barracão

	31
	CDI Sônia Gioconda B. Buzzi
	Rua Antônio Moser, 110 – Bela Vista

	32
	CDI Ivan Carlos Duarte
	Rua: Lauro Schneider, 14 – Santa Terezinha

	33
	CDI Natália dos Santos
	Estrada Geral do Poço Grande – Margem Esquerda

	34
	CDI Dorvalina Fachini
	Rua: Prefeito Júlio Schramm, nº 635

	35
	CDI Mercedes Mellato Beduschi
	Rua: José Rangel, nº 332, Bairro Bateias

	36
	CEFOPE
	Rua Coronel Aristiliano Ramos, nº 104 Centro

	37
	Casa das Oficinas
	Rua Joinville, 114, Coloninha

	38
	Policlinica Municipal
	Avenida Olga Wehmuth, nº 113, Sete de Setembro

	39
	ESF Barracão
	Rua João Barbieri, 143, Barracão

	40
	ESF Bela Vista
	Rua Adriano Kormann, 700, Bela Vista

	41
	ESF Belchior
	Rua Germano Tillmann, 100

	42
	UAS Belchior Baixo
	Rua Vidal Flávio Dias, SN

	43
	ESF Figueira
	Rua Rio Negrinho, SN

	44
	ESF Gasparinho Quadro
	Rua Frei Solano, 1500

	45
	UAS Alto Gasparinho
	Rua Itália, SN

	46
	ESF Jd. Primavera
	Rua Adriano Kormann, 700

	47
	ESF M. Esquerdal
	Rua Pedro Simon, SN

	48
	UAS Arraial d’Ouro
	Estrada Geral do Arraial d’Outro, SN

	49
	ESF Lagoa
	Estrada Geral Poço Grande, SN

	50
	ESF Poço Grande
	Rodovia Jorge Lacerda, 4660

	51
	UAS Pocinho
	Rodovia Jorge Lacerda, SN

	52
	ESF St. Terezinha
	Rua Jacob Junkes, SN

	53
	ESF Gaspar Grande
	Rua José Anastácio da Silva, SN

	54
	UAS Gaspar Alto
	Estrada Geral do Gaspar Alto, 13.635

	55
	U. S. Centro
	Rua Ver. Augusto Beduschi, 130

	56
	CAPS
	Av. Nereu Ramos, SN

	57
	CAPS extensão
	Rua Pref. Leopoldo Schramm

	58
	Seccretaria Municipal de Desenvolvimento Social
	Avenida das Comunidades, nº 133, Centro

	59
	CRAS Bela Vista
	Rua Anfilóquio Nunes Pires, 3.626, Bela Vista

	60
	CRAS Gaspar Mirin
	Rua Rodolfo Vieira Pamplona, 566, Gaspar Mirim

	61
	Centro Educativo Maria Hendricks
	Rua Monte Carlos, 160, Sete de Setembro

	62
	Secretaria Municipal de Turismo Industria e Comércio
	Rua Itajaí, nº 2.300, Poço Grande

	63
	Diretoria de Trânsito - DITRAN
	Rua Itajaí, nº 2.387, Poço Grande

	64
	Defesa Civil - Orçamento Participativo - Meio Ambiente
	Rua Industrial José Beduschi, 35, Centro

	65
	Superintendencia Belchior
	Rua Bonifacio Haendchen, 2780, Belchior Central

	66
	Procon
	 Rua Mario Vanzuita, 60, Centro

	67
	Fundação Municipal de Esportes
	Rua Itajaí, 2300, Poço Grande

	68
	Assessoria Assuntos Terceira Idade
	Rua Frei Canísio, 500, Coloninha

	69
	PRAÇA CEU
	Rua Novo Horizonte, 113 bairro Gaspar Mirim


6 CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

6.1 O pagamento somente ocorrerá após a verificação da regularidade fiscal e trabalhista do contratado perante União, Estado e Município.

6.2 A nota fiscal deverá ser emitida eletrônicamente, pelo próprio contratado, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ com que foi indicado no certame e constante na Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJ´s, mesmo aqueles de filiais ou da matriz, devendo ser entregue mensalmente juntamente com os relatórios mensais de prestação dos serviços.

6.3 O pagamento será efetuado em moeda nacional, creditado em nome da Contratada, mediante Ordem Bancária em conta corrente por ela indicada, e ocorrerá da seguinte forma: 

a) Os serviços decorrentes constantes no item 1 serão pagos mensalmente, até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente; mediante a entrega das notas fiscais e documentação suporte, devidamente datas e assinadas por responsável do setor requerente.

a.1) O pagamento dos exames complementares se dará mediante ressarcimento juntamente com a fatura menal, desde que observado o disposto no “item 4.7. do Termo de Referência”.

b) Os serviços para execução do PPRA, LTCAT (NR15 e NR16) serão pagos em até 10 (dez) dias após a entrega:

- das notas fiscais/faturas, devidamente datas e assinadas por responsável do setor requerente;

- do Relatório/Laudo Pericial.
6.3.1 Caso a pessoa jurídica não seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições (SIMPLES), instituído pela Lei nº 123/2006, será efetuada a retenção na fonte de acordo com a legislação federal, estadual e municipal.

6.3.2 A Contratda optante pelo SIMPLES deverá, antes do prazo previsto para emissão da ordem bancária, apresentar cópia do termo de opção pelo SIMPLES juntamente com a Nota Fiscal.

6.4 Nos casos de ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

	I=(TX/100)

	365


EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

6.5 A critério da Contratante, poderão ser utilizados os valores devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras quantias de responsabilidade da Contratada, bem como multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual.

6.6 A despeito da obrigação da Contratada em manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, constatando situação de irregularidade, deverá o pagamento ser realizado em juízo, sem prejuízo das sanções cabíveis.
6.7 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
7 RESPONSABILIDADES
7.1 
A CONTRATADA é responsável, direta e exclusivamente, pela execução dos serviços, objeto deste Contrato e, conseqüentemente responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para o CONTRATANTE ou à terceiros, independentemente da fiscalização exercida pelo CONTRATANTE.

7.2 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93.

7.3. As contribuições sociais e os danos contra terceiros são de responsabilidade da CONTRATADA.

7.4 A CONTRATADA é responsável também pela qualidade dos serviços executados, cabendo-lhe verificar o atendimento das especificações e recomendações dos Órgão Competentes, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer, tenham comprometido os mesmos.

7.5. A CONTRATADA autoriza o Município a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa.

8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 Constituem obrigações da CONTRATADA:

São obrigações da Contratada:

I - Prestar os serviços licitados nas condições e locais indicado no item 13 do Edital e no Termo de Referência – Anexo V, iniciando os serviços em no máximo 25 (vinte e cinco) dias após a assinatura do contrato;
II -  Cumprir os prazos a seguir:

a) Apresentar, em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do instrumento contratual, o cronograma de realização das tarefas inerentes aos serviços contratados, para aprovação pela Fiscalização Contratual.

b) Após a aprovação do Cronograma pela Fiscalização Contratual, apresentar em até 90 dias corridos a conclusão do PPRA, e o documento do PCMSO para aprovação da Fiscalização Contratual. Cabe referir que os laudos devem ser entregues gradativamente de acordo com sua execução.

c) Realizar eventuais correções solicitadas pela Fiscalização do Contrato em até 05 (cinco) dias úteis.

d) Iniciar, no prazo estabelecido, a realização de exames periódicos, devendo ter concluído todo o PCMSO em até 120 dias corridos contados a partir da aprovação do Cronograma pela Fiscalização Contratual, apresentando os relatórios de sua execução.

III - Obedecer às normas de Segurança e Medicina do Trabalho para esse tipo de atividade, ficando por sua conta o fornecimento de EPI para seus funcionários antes do início da execução dos serviços, caso seja obrigatória sua utilização.

IV - Designar para a execução dos serviços somente profissionais habilitados.

V - Fornecer e manter atualizada a relação dos profissionais destacados para a realização dos serviços.

VI - Disponibilizar um quantitativo de profissionais em número compatível, de forma que os serviços sejam realizados de forma ágil, evitando-se o acúmulo da demanda.

VII - Cumprir os serviços de forma ininterrupta, com observância dos prazos e especificações previstas no Termo de Referência, no instrumento convocatório e no contrato, independente de qualquer causa, de forma que não haja prejuízo para o servidor previamente agendado.

VIII - Responsabilizar-se pelo sigilo das informações relativas aos cadastros clínicos dos servidores ativos da Prefeitura Municipal e suas Secretarias.

IX - Realizara prestação do serviço sem prejuízo das atividades normais da Prefeitura Municipal e suas Secretarias.

X - Indicar, na data da assinatura do contrato, o nome e o telefone de um profissional que será o responsável por coordenar, comandar, fiscalizar e orientar os profissionais quanto ao bom andamento do serviço, mantendo sempre contato e prestando informações ao Fiscal do Contrato. 

XI - Realizar reuniões periódicas com o Fiscal do Contrato, ou a qualquer momento, se convocado, para avaliação do andamento do trabalho.

XII - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a atender as reclamações e apresentando formalmente as ações corretivas cabíveis.

XIII - Comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade e prestar os esclarecimentos que julgar necessários, bem como comunicar a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para adoção das medidas cabíveis.

XIV - Apresentar relatórios mensais, juntamente com a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), informando discriminadamente as etapas já realizadas (local, data de início e data de término).

XV - Executar o trabalho com esmero e correção, refazendo tudo quanto for impugnado pela Fiscalização, sejam os já realizados sejam os em execução, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE e sem acréscimo do prazo contratual.

XVI - Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação, nos termos do artigo 55, XIII da Lei 8.666/93.

XVII - Assumir, objetivamente, inteira responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços por qualquer dano ou prejuízo, pessoal ou material, causados, voluntária ou involuntariamente, por seus prepostos durante e/ou em consequência da execução dos serviços contratados, providenciando, sem alteração do prazo estipulado para a execução do objeto, imediata reparação dos danos ou prejuízos impostos à CONTRATANTE ou a terceiros, inclusive, se houver, despesas com custas judiciais e honorários advocatícios.

XVIII - Disponibilizar à CONTRATANTE sem custo adicional software para cadastro e administração das informações referentes ao E-Social;
9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 São obrigações da Contratante:

I - Realizar os pagamentos devidos à(s) CONTRATADA(s), nas condições estabelecidas.

II - Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do contrato.

III - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de servidor designado para atuar como Fiscal do Contrato.

IV - Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas pertinentes.
10 PENALIDADES

10.1 Às proponentes que ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, deixarem de entregar, ou apresentarem documentação falsa exigida no Edital, comportarem-se de modo inidôneo ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao Município pelo infrator:

a) advertência e anotação restritiva no Cadastro de Fornecedores;

b) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta apresentada pela proponente;

c) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, DF e Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos consecutivos.

10.2 Caberá aplicação da penalidade de advertência nos casos de infrações leves que não gerem prejuízo a Administração.

10.3 Caberá aplicação de multa de 20% calculado sobre o valor total do Contrato, nos seguintes casos:

a) Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;

b) apresentar documentação falsa;
c) ensejar o retardamento da execução do contrato;
d) falhar ou fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;
f) cometer fraude fiscal.
10.4 Sem prejuízo da aplicação de multa caberá aplicação da penalidade de Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, DF e Municípios, nos seguintes prazos e casos:

a) Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato; 2 anos mais multa;

b) apresentar documentação falsa; 5 (cinco) anos mais multa;
c) ensejar o retardamento da execução do contrato; 1 ano mais multa;
d) falhar ou fraudar na execução do contrato; 4 anos mais multa;

e) comportar-se de modo inidôneo; 5 (cinco) anos mais multa;
f) cometer fraude fiscal. 5 (cinco) anos mais multa;

10.5 Em todo caso a licitante terá direito ao contraditório e ampla defesa.

10.5.1 Em respeito ao princípio do contraditório e ampla defesa, poderá a licitante apresentar defesa prévia no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a notificação sobre a irregularidade ou aplicação da penalidade.

10.6 É facultado a licitante apresentar recurso contra aplicação de penalidade no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação, nos termos do art. 109 da Lei 8.666/1993.

10.7 As multas sempre que possível serão descontadas diretamente da garantia prestada, dos valores devidos a Contratada, caso o saldo seja insuficiente, deverão ser recolhidas via guia de recolhimento emitida pelo Departamento de Tributação, devendo ser comprovada a quitação no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a emissão da guia.

10.8 Caso não seja recolhido o valor da multa no prazo estabelecido, a licitante será inscrita em divida ativa do Município, sendo o valor executado judicialmente.

10.9 As penalidades de Advertência, Multa e Impedimento de Licitar, poderão ser aplicadas pelo Secretário de Administração e Finanças, Secretário de Planejamento e Desenvolvimento, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município.

10.10 Os recursos deverão ser encaminhados à autoridade que aplicou a penalidade, sendo que após sua análise será submetida a Decisão da Autoridade hierarquicamente Superior.
11 RESCISÃO

11.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas no artigo 78 da Lei no 8.666/93.

11.2 Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis, como os determinados por ato unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, asseguradas, à Contratada, na segunda hipótese, a produção de contraditório e a dedução de ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da intenção da Administração para quê, se o desejar, a Contratada apresente defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento e, em hipótese de não acolhimento da defesa, interponha recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação comprovada da decisão rescisória.

11.3. Quanto à sua forma a rescisão poderá ser:

I - Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei no 8.666/93.

II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração.

III - Judicial, nos termos da legislação.
11.4 No caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da lei 8.666/93, fica assegurado e reconhecido o direito do CONTRATANTE ao ressarcimento de eventuais prejuízos ou ônus adicionais decorrentes de novas contratações ou outros gastos imprevistos, além do atraso na execução dos serviços, conforme art. 55, inciso IX da lei 8.666/93.
12 DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao CONTRATANTE ou à terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na execução do objeto contratado, isentando o município de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo.
12.3 Aplicam-se à este Contrato as disposições das Leis nº 10.520/2002 e 8.666/1993, e suas posteriores modificações, que regulamentam as licitações e contratações promovidas pela Administração Pública.

13 VALOR DO CONTRATO

13.1 As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de R$ 104.560,00 (cento e quatro mil e quinhentos e sessenta reais) para todos os legais e jurídicos efeitos.

14 FORO

14.1 Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinados, a tudo presentes.

Gaspar (SC),  15  de Junho de 2015.

	SERVMED CLÍNICA DE MEDICINA DO TRABALHO LTDA

Valter Nave Tavares / CONTRATADA
	MICHAEL ZIMMERMANN
Secretário Municipal de Administração e Finanças / CONTRATANTE


Testemunhas:
_____________________________________                _____________________________________
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